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ATA DA 6ª REUNIÃO  ORDINÁRIA DA 

COMISSÃO DE DIREITO DESPORTIVO 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL – SEÇÃO DE GOIÁS, NO 

EXERCÍCIO DE 2023, REALIZADA EM 

11/07/2023. 

 
Aos onze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e três (11/07/2023), às dezenove 
horas (19h), na Sala de Sessões II da Sede Administrativa da OAB/GO, sendo a reunião 
transmitida simultaneamente via aplicativo zoom vídeo communications, foi instalada a 6ª 
Reunião Ordinária da Comissão de Direito Desportivo da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2023, sob a Presidência do Dr. Paulo Henrique 
Silva Pinheiro. Estiveram Presentes e justificaram ausência os membros: conforme 
lista de presença anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE QUORUM E ABERTURA. Verificado 
a existência de quórum, o Presidente da CDD declarou aberta a reunião às 19:05 h. 2. 

LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA SESSÃO REALIZADA EM: 
nenhuma. 3. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 3.1. Às 20:47 h a Presidência 
convidou os membros para a participação no grupo de estudo que reúne diversas 
Comissões de Direito Desportivo sobre a nova Lei Geral do Esporte. 4. ORDEM DO 
DIA. Após a abertura da reunião (19:05 h) o Presidente da CDD passou a palavra ao 
Secretário Geral da CDD o Dr. Gustavo Alves de Oliveira para que fizesse a leitura do 
cronograma da reunião, após (19:07) foi dada a palavra ao Secretário Adjunto da CDD o 
Dr. Ricardo Bessa para fosse feita a leitura dos novos membros da Comissão de Direito 
Desportivo. Ás 19:10 h o Presidente da CDD chamou a bancada o palestrante Dr. João 
Bosco Luz de Moraes e o Ex-Presidente da CDD Dr. Adalberto Greco. Às 19:13 h o 
palestrante começou a explanação quanto ao tema: “As inovações da nova Lei Geral do 
Esporte Brasileiro”, no seu início de fala expôs que ao seu entender a nova Lei não é tão 
boa quanto se fala, visto que houve vários vetos presidenciais no texto desta lei, ainda 
salientou que não houve previsão expressa de revogação de outras leis que tratam mesmo 
tema no esporte, de modo que ao seu ver ainda há duplicidade de algumas lei com a nova 
Lei Geral do Esporte, como exemplo: a não revogação expressa da LEI PELÉ a qual detém 
vários pontos sobre a mesma temática e ainda alguns chegam divergentes com a redação 
desta nova lei; ao seu ver também o legislador não deveria legalizar que o impedimento de 
participar de cargo ou função pública como critério para atribuição de pessoas a funções de 
Presidente ou Diretor de clube de futebol; outro ponto levantado pelo palestrante foi 
quanto ao tópico que expõe sobre atleta profissional ser considerado de fato atleta 
profissional, se a sua principal renda se advir de forma majoritária do futebol, o Dr. João 
Bosco questionou justamente no tocante a um jogador que atua por um clube menor no seu 
Estadual ou joga a Série D, “se essencialmente este atleta fica sem calendário durante a 
maior parte do ano, sendo necessário que outra parte do ano esteja laborando em outro 
emprego, este não seria considerado atleta profissional?”; outro ponto apontado pelo 
palestrante foi quanto a idade máxima de um atleta jogar de forma amadora em 
competições profissionais, sendo que o texto da antiga legislação expunha o limite 
máximo até 20 anos, porém agora na nova lei este limite está  de forma expressa para não 
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mais que superior a 21 anos, agora ficando como limite a data anterior ao seu aniversário 
de 22 anos; outro ponto relevante apontado também é a regulamentação do prêmio por 
performance o famoso “bicho”, o qual está agora de forma expressa em lei e não contém 
natureza salarial. Um ponto positivo exposto pelo palestrante foi sobre a inclusão de forma 
expressa do não reconhecimento da natureza salarial das luvas e imagens; ademais 
salientou que a nova alteração quanto ao atraso de salários, luvas e imagens a mais de 2 
(dois) meses dá causa a rescisão indireta pelo atleta. 4.1. Expedientes: nenhum.; 4.2. 
Processos com julgamento iniciado: nenhum; 4.3. Processos com julgamento adiado: 
Nenhum; 4.4. Julgamento de Processos nenhum; 4.4.1 Conhecimento: nenhum; 4.4.2. 

Julgamento: nenhum; 5. COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES: nenhum. 6. 
ENCERRAMENTO. O Presidente da Comissão de Direito Desportivo, Dr. Paulo 
Henrique Silva Pinheiro, declarou encerrada à reunião. Nada mais havendo para ser 
relatado, eu, Ricardo Martins Bessa, Secretário-Geral Adjunto da Comissão, lavrei a 
presente ata que lida e aprovada, será assinada pelo Presidente da Comissão. 
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